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A ação coletiva de consumo não se sujeita ao prazo prescricional de cinco anos fixado na Lei
4.717/1965. Para a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, não há prazo para o exercício do
direito subjetivo público e abstrato de agir relacionado ao ajuizamento desse tipo de ação.

Reprodução

Segundo a 3ª Turma do STJ, prazo de cinco anos da Lei de Ação Popular não se
aplica às ações coletivas de consumo Reprodução

A relatora do caso julgado, ministra Nancy Andrighi, afirmou que o direito público subjetivo e
processual de ação deve ser considerado, em si, imprescritível, haja vista ser sempre possível
requerer a manifestação do Estado sobre um determinado direito e obter a prestação
jurisdicional, mesmo que ausente o direito material.

Nancy Andrighi explicou que, embora a jurisprudência do STJ aplique por analogia o prazo de
cinco anos do artigo 21 da Lei da Ação Popular para a ação coletiva de consumo, por não existir
na Lei da Ação Civil Pública prazo expresso para o exercício dessa modalidade de direito
subjetivo público, o emprego da analogia é indevido, em razão da disparidade de objetos e
causas de pedir de cada uma dessas ações.

Para Nancy Andrighi, a Lei 4.717/1965 dispõe expressamente em seu artigo 1º que o objetivo
da ação popular é a anulação ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público
em sentido amplo, constatado a partir dos vícios enumerados no artigo 2º.

Já as ações coletivas de consumo atendem a um espectro de prestações de direito material
muito mais amplo, podendo não só anular ou declarar a nulidade de atos, como também
determinar outras providências capazes de propiciar a adequada tutela dos consumidores, nos
termos do artigo 83 do Código de Defesa do Consumidor.
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"É, assim, necessária a superação (overruling) da atual orientação jurisprudencial desta corte,
pois não há razão para se limitar o uso da ação coletiva ou desse especial procedimento coletivo
de enfrentamento de interesses individuais homogêneos, coletivos em sentido estrito e difusos,
sobretudo porque o escopo desse instrumento processual é o tratamento isonômico e
concentrado de lides de massa relacionadas a questões de direito material que afetem uma
coletividade de consumidores, tendo como resultado imediato beneficiar a economia
processual", afirmou a relatora.

De acordo com a ministra, "submeter a ação coletiva de consumo a prazo determinado tem
como única consequência impor aos consumidores os pesados ônus do ajuizamento de ações
individuais, em prejuízo da razoável duração do processo e da primazia do julgamento de
mérito, princípios expressamente previstos no atual Código de Processo Civil em seus artigos 4º
e 6º, respectivamente, além de prejudicar a isonomia, ante a possibilidade de julgamentos
discrepantes". Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2019-dez-12/nao-prazo-determinado-ajuizar-acao-coletiva-consumo/
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